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PREFEITURA MUNICIPAL DE AcAILANDIA 

ESTADO DO MARANHAO 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL No 465, DE 30 DE MAIO DE 2016. 

Autonza o Municipio a proceder a doaçâo, 
mediante procedimento hcicatório, de areas 
pübUcas a empreendimentos particulares 
localizadas no Polo do Empreendedor, e cia 
outras providências. 

• 	 0 PREFEITO MUNICIPAL DE AcAILANDIA, nos terrnos do art. 57, VIII, da Le • . 
	Orqanica do ML'nicipro de Açailândia, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no usa das 

• atribuiçöes que me foram conferidas por lei, sanciono e promulgo a seguinte Lei. 

Art. 10.  Fica autorizado o Poder Executivo, a proceder a doacão, corn encargos, de 
irtioveis publicos localizados na area denominada de POlo do Empreendedor, constitulda do irnOvel 
natriculado sob o no 9.474, Livro n° 2-BI, fls. 71, no Registro de IrnOveis, visando a concesso 
d-. mcentivos econômicos para a implantaço de empreendimentos industriais, comerciais e de 
prestaçâc de serviços. 

Art. 20 . As areas piiblicas que serão objeto de doação, sá poderão ser doadas 
mediante a devido processo licitatOrio, por rneio de escritura ptiblica de doacào, na qual constarä 
os seguintes encargos: 

I - utilização do imOvel doado para implantação exclusiva de empreenchnientos 
iitnak, comnerciais e de serviços; 

II - utilização de, no rninimo, 70% (setenta por cento) de mao de obra local paa 
irnpantacão do empreendimenta; 

III - iniciar as obras de construção ou arnpliaçào em ate 180 (cento e oitenta) dias 
após a assinatura da escritura püblica de doação; e 

IV - 2 (dois) anos para conclusão da obra, contados da escritura ptiblica de doacäo,. 
sendo que linda esse prazo, a empresa deverá comprovar o inIcio das atividades industrrais, 
cornerciais ou de prestaçao de seriço. 

Parágrafo Unico - A doaçào poderá ocorrer mediante procedimento de dispensa 
ce l fcitaqSo devidamente justificado, nos termos tracados pela Lei n° 8.666/1993. 

Art. 30 . 0 instrumento de doação estabelecerá além do encargo do donatário, do 
prazo para o término das obras de implantaçào do empreendimento e da finalidade a que se 
destina a transferência da area püblica, obrigatoriamente as seguintes clàusutas: 

I - a irnpossibilidade de alteraçäo das atividades, salvo se previamente autorizada 
peo Murucipio ou apOs decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, contados da efetiva transrnissão da 
area. 

II - o irnpedimento de alienação do imóvel, salvo se decorriio a prazo de 10 (dez) 
anos, contados da efetiva transmissão da area. 
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HI - Cláusula de reversão, para o caso de descumprimento de regras estabelecidas 
nesta lei. 

Art. 40•  0 Conseiho Gestor do Palo do Empreendedor - CONGEPE analisará 05 

peclidos de doaçäo das areas piiblicas a particulares, assegurando sempre a supremacia do 
interesse publico e considerando as seguintes critérios formadores de juizo: 

I - expectativa de arrecadação tributária a ser gerada para o Municipio de Açailândia 
peo empreendirnento; 

H - expectativa de geraço de empregos diretos; 

III - diversificação industrial para a matriz produtiva do Municipio; 

IV - origem da ernpresa e sua consolidaço no mercado; 

V - valor do investimento a ser feito no Municipio de Açailândia; 

VI - impacto ambiental do empreendimento. 

Art. 50•  A doaço realizada poderá ser revogada, em caso de descumprirnento aos 
preceitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 6 1D. Os terrenos doados deverão ser destinados exclusivamente ao usa prescrito 
no instrumento de doaço, sendo vedada, mesmo apás a impIantaço das construçöes, sua 
transferéncia a terceiros fora das hipóteses previstas nesta Lei. 

Art. 7 0. Reverterá ao Municipio de Açailândia, sem que este tenha a obrigação de 
indenizar as benfeitorias necessárias, 6teis e voluptuárias e obras realizadas, o imóvel que, após 
a implantagdo do projeto, tiver as atividades empresariais interrompidas, suspensas par mais de 
120 (cento e vinte) dias, sem rnotivo justificado e devidarnente comprovado. 

Art. 80 . Também perdera as beneficios desta Lei, sendo revertido ao Municipio a 
irnóvel doado, a empresa que, antes de decorridos 10 (dez) anos da efetiva transmissão da area, 
incidir, cumulativamente ou no, nas proibiçöes abaixo: 

I - violar fraudulentamente as obrigaçöes tributárias; 

II - alterar as atividades empresarlais que motivararn a doaco, antes do prazo 
estabeecido no inciso I, do artigo 30  desta Lei, sen a concordância do Municipio. 

Art. 90  Após efetivada a doação, caso veriticado que a area de terras não edificada, 
e não utihzada para quaisquer dos fins do ernpreendimento, é superior a 500/  (cinquenta par 
cento) do total do terreno, podera o Munidpio exercer a direito de reverso parcial do iniovel. 

Art. 10. Caberào as empresas beneficiadas o curnprirnento das dernais legislacães 
pertinentes, inclusive as de proteção ao meio ambiente. 

Art. 11. A fiscalizaço das condiçöes estabelecidas será realizada pela Secretaria 
Municipal de Industria, Comércio e Turismo, juntamente corn a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, que analisarão relatórios anuais apresentados pelos npreendedores beneficiados, 
podendo ainda promover visitas de inspeção in loco. 
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§ 1 0  0 relatório a que faz aIuso o caput deste artigo serà apresentado pelos 
enipreendedores beneficiados a Secretaria Municipal de Industria, Cornércio e Turismo, no niês 
de janeiro de cada ano. 

§ 20  A partir das visitas de inspeço previstas no caput deste artigo sero 
Iavradas as respectivas Atas, que constaräo do processo de doaçào da area visitada. 

§ 30 As eventuais infracöes, identificadas de ofIcio pela municipalidade ou 
levadas ao seu conhecimento por qualquer outro melo, sero apuradas através de processo 
administrativo pràprio, que será apensado ao processo de doaçao da respectiva area. 

Art. 12. 0 Poder Executivo expedrrà Decreto, no prazo de ate 30 (tnnta) dias, 
contados da promulgaçäo desta lei, objetivando a regulamentaçao da atuaço administrativa a 
ser desenvolvida, a bern da aplicação uniforme da presente lei. 

Art. 16. Ficam revogadas as disposiçöes em contrário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào. 

Gabinete do Prefeito do Municiplo de AçaIândia, aos 30 (trinta) dias do rnés de 
malo de 2016. 

1tt I) 
JUSCELINO OLI?ESILVA 
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